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PGFN-AGU

TERMO DE REFERENCIA




NOTAS EXPLICATIVAS

O presente modelo de Termo de Referéncia visa a subsidiar a Administragéo na elaboragédo das
diretrizes que daréo ordem e forma a licitagdo na modalidade preg&o, notadamente no que tange ao
objeto, condigdes da licitagdo e a contratagédo que se seguird com o licitante vencedor. E o documento
que mais sofreré variagéo de conteido, em vista das peculiaridades do érgéo ou entidade licitante e,
principalmente, do objeto licitatorio. Serve de supedéneo para a Administragdo elaborar seu proéprio
Termo de Referéncia, consoante as condigdes que Ihes séo proprias, por isso que nédo deve prender-
se textualmente ao contetido apresentado neste documento.

Trata-se de modelo de Termo de Referéncia e nos termos do art. 29 da Instrugdo Normativa SEGES/MP
n. 5/2017 o referido modelo deveré ser utilizado no que couber. Para as alteragdes, deve ser
apresentada justificativa, nos termos do art. 29, §1° da referida IN. O registro das atualizagbes feitas
(“Nota de Atualizagdo”) em cada vers&o pode ser obtido na pagina principal dos modelos de licitagbes
e contratos no sitio eletrénico da AGU. Quaisquer sugestbes de alteragdo poderédo ser encaminhadas
ao e-mail: cqu.modeloscontratacao@agu.gov.br

Os itens deste modelo, destacados em vermelho italico, devem ser preenchidos ou adotados pelo 6rgéo
ou entidade publica licitante, de acordo com as peculiaridades do objeto da licitagdo e critérios de
oportunidade e conveniéncia, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definigbes nos
demais instrumentos da licitagdo, para que néo conflitem.

Alguns itens receberdo notas explicativas destacadas para compreensdo do agente ou setor
responsavel pela elaboragdo do Termo de Referéncia, que deverdo ser devidamente suprimidas
quando da finalizagdo do documento.

Os Orgdos Assessorados deveréo manter as notas de rodapé dos modelos utilizados para a elaboragéo
das minutas e demais anexos, a fim de que os Orgéos Consultivos, ao examinarem os documentos,
estejam certos de que dos modelos s&o os corretos. A versao final do texto, apos aprovada pelo 6rgéo
consultivo, devera excluir a referida nota.

MODELO DE TERMO DE REFERENCIA

(Prestagéo de servigo continuado sem dedicagédo exclusiva de mdo-de-obra)

Nota explicativa 1: O presente modelo de Termo de Referéncia se aplica aos procedimentos licitatorios
regidos pelo regime de contratagbes publicas previsto na Lei n.° 10.520/2002, regulamentada pelo
Decreto n.° 10.024/2019.

Nota explicativa 2: O art. 20 da Instrugdo Normativa n° 05, de 26 de maio de 2017 prevé a fase de
planejamento da contratagdo que possui as seguintes etapas: Estudos preliminares, Gerenciamento
de Riscos e Termo de Referéncia, podendo ser elaborados Estudos Preliminares e Gerenciamento de
Riscos comuns para servigos de mesma natureza, semelhanga ou afinidade (art. 20, §5).

O TR devera guardar sintonia com o estudo técnico preliminar previamente desenvolvido pela
Administragéo, discriminando todos os elementos capazes de caracterizar, de forma precisa e clara, o
objeto da licitagéo e de propiciar a avaliagédo de seus custos, servindo de supedaneo & elaboragédo do
edital.

Ademais, na elaboragéo do Termo de Referéncia deve ser observado o disposto no art. 28 e anexo V
da IN n° 05, de 2017. Por fim, de acordo com o art. 30, §2° da IN n° 5, de 2017, os documentos que
compbem a fase de Planejamento da Contratagéo seréo parte integrante do processo administrativo
da licitagéo, além de os Estudos Técnicos Preliminares serem, especificamente, anexos do Termo de
Referéncia, conforme subitem 2.2 do Anexo V da aludida Instrugdo Normativa.

Nota explicativa 3: Importante perceber que n&o & necessariamente o objeto do contrato que define a
condigdo do servigo como continuo “COM” ou “SEM” dedicagéo exclusiva de mé&o de obra. Tal
enquadramento é condicionado pelo modelo de execugéo contratual.

Um mesmo servigo pode, dependendo da forma de execugéo, ser classificado como continuo com
dedicagéo exclusiva de méo de obra ou como continuo sem dedicagdo exclusiva de méo de obra.
Exemplo didético é o servigo de manutengéo preventiva e corretiva de aparelhos de ar condicionado.
Em uma pequena unidade administrativa, detentora de poucos aparelhos, na qual o servigo de
manutengéo sera executado eventualmente, néo faz sentido a disposigéo diaria de um trabalhador da
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empresa terceirizada, que restard ocioso, pois a efetiva execugdo da atividade contratada sera
realizada, apenas, quando provocada a demanda. J&4 em uma unidade administrativa de maior porte,
na qual existam dezenas ou centenas de aparelhos, a constante necessidade de manutengéo pode
tornar mais econémica e vantajosa a disposigédo de um ou mais trabalhadores da empresa, diariamente,
no interior da organizagéo publica.

Enfim, a opgéo pela disposigdo permanente do trabalhador faré com que um servigo, muitas vezes
classificdvel como continuo “sem” dedicagéo exclusiva de méo de obra, seja caracterizado como
continuo “com” dedicagéo exclusiva de méo de obra.

Os “servicos COM dedicagédo exclusiva da médo de obra” exigem maior controle na aferigdo das
propostas (inclusive, com planilha de custos apropriada) e na fiscalizagdo dos contratos, para evitar
responsabilizagdes trabalhistas em detrimento da Administrag&o Publica.

ORGAO OU ENTIDADE PUBLICA
PREGAON° ...... 120...

(Processo Administrativo n.°........... )
1. DO OBJETO
1.1. Contratacdo d€  commamemsssmmessmsressromn s , conforme condicdes,
quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento e seus anexos:
ITEM DESCRIQAO{ Unidade | Quantidade
ESPECIFICACAO de
Medida
1
2
3
ou
ITEM DESCRI(;AO{ Unidade Quantidade Valor
ESPECIFICACAO de Unitario
Medida Maximo
Aceitavel
OU Valor
de
Referéncia
1
2
3

Nota explicativa: O art. 15 do Decreto n° 10.024/19 estabelece a possibilidade de a Administragédo
adotar o orgamento estimado como uma informagéo sigilosa, devendo a tabela ser ajustada conforme
a decisdo tomada. Entretanto, nos casos em que for adotado o critério de julgamento pelo maior
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desconto, o valor estimado, o valor méaximo aceitavel ou o valor de referéncia para aplicagdo do
desconto constaré obrigatoriamente do instrumento convocatoério.

1.1.1.Estimativas_de consumo individualizadas, do 6érqdo gerenciador e 6rqdo(s) e
entidade(s) participante(s):

Orgdo gerenciador

ITEM DESCRICA o/ Unidade | Quantidade
ESPECIFICACAO de
Medida
1
2
3

Orgéo participante

ITEM DESCRIQ[\ O{ Unidade | Quantidade
ESPECIFICACAO de
Medida
1
2
3

Nota explicativa 1: As tabelas acima s&o meramente ilustrativas; o 6rgéo ou entidade deve elabora-la
da forma que melhor aprouver ao certame licitatorio.

Nota Explicativa 2: Utilizar o subitem 1.1.1 acima no caso de registro de pregos que conte com 6rgéaos
participantes, além do gerenciador.

E importante ressaltar que a licitagdo com ¢6rgédos participantes exige uma série de providéncias por
parte dos 6rgédos envolvidos para que o certame cumpra sua fungéo de selecionar a melhor proposta
para a Administragdo, observando o principio da isonomia.

O art. 6° do Decreto n° 7.892/13 preceitua que o 6rgédo participante deve encaminhar ao 6rgéo
gerenciador sua estimativa de consumo, local de entrega do objeto e, quando couber, o cronograma
de contratagdo. Também ressalta que deve realizar pesquisa de mercado quando incluir novos itens
ou novas localidades de entrega, desde que o gerenciador aceite as inclusées.

Cabera ao 6rgéo gerenciador, entédo, compilar as demandas envolvidas, os quantitativos minimos por
requisigdo e os méaximos, os locais de entrega e prazos, entre outras informagdes, para sistematizar e
harmonizar as disposigbes do Edital e Termo de Referéncia, e dispor os itens do objeto licitatério da
forma mais adequada para a obtengdo da melhor proposta para a Administragdo Publica. Isso
pressupde uma anélise técnica, que considere o funcionamento daquele mercado especifico, entre
outros aspectos, para entdo se deliberar sobre algumas questées envolvidas, tais como: objetos com
descrigdo semelhante podem ser convertidos em um mesmo objeto, para ganho de economia de
escala? Objetos idénticos para locais de entrega proximos devem ser somados num mesmo item
licitatério, ou divididos em itens distintos? E objetos idénticos para locais de entrega afastados? Ha
alteragdo na requisicdo minima de algum item, por conta de demanda menor de algum 6rgéo
participante?
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ApOs resolver tais questbes, o 6rgdo gerenciador devera “confirmar junto aos 6rgéos participantes a
sua concordéncia com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referéncia
ou projeto béasico”, conforme art. 5°, V, do Decreto mencionado.

Nota-se, portanto, que para uma licitagdo exitosa faz-se necessério uma adequada e prévia
comunicagéo entre os 6rgéos envolvidos, e quanto antes se estabelecer a troca de informagdes entre
gerenciador e participantes, melhores as condigbes de elaborar um Edital e um Termo de Referéncia
adequado a demanda de cada qual, e também ao conjunto dos 6rgéos.

Nesse sentido, convém lembrar que o §1° do art. 4° do Decreto 7.892/2013 permite que o 6rgéo
gerenciador dispense de forma justificada a divulgagédo da Intengdo de Registro de Pregos, sendo
evidente que a existéncia de 6rgédos participantes representa um motivo aparentemente valido para
tanto, ja que com isso se esta atendendo a finalidade da norma, de aproveitar uma licitagdo para mais
de um 6rgéo, em condigbes mais propicias de organizag&do dos trabalhos.

De qualquer forma, ainda que a participagédo provenha da divulgagéo da IRP, tanto o érgdo gerenciador
como os participantes deverdo adotar as providéncias que lhe competirem para a elaboragdo de um
edital e um TR coerentes e precisos, que possam resultar em uma licitagdo proveitosa.

Nota explicativa 3: Deverdo ser observadas pela Administragdo as orientagbes expedidas pela
Secretaria de Gestdo do Ministério da Economia, constantes do enderego eletronico

https://www.gov. br//compras/pt-br/acesso-a-informacao/noficias .

1.2. O objeto da licitagdo tem a natureza de servico comum de

1.3. Os quantitativos e respectivos codigos dos itens s&o os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratagdo adotara como regime de execucdo a ... (Empreitada por Prego
Unitario/Empreitada por Prego Global/Execugéo por Tarefa/Empreitada Integral)

1.5. O prazo de vigéncia do contrato é de (meses, anos), podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, Il, da Lei
8.666, de 1993.

ou

1.5. O contrato tera vigéncia pelo periodo de (dias/meses), ndo sendo prorrogavel na forma
do art. 57, Il, da Lei de Licitagbes.

[ 1ota Explicativa 1: O prazo de vigéncia contratual ndo depende da forma pela qual o contrato é
celebrado (forma verbal, por Nota de Empenho ou por Instrumento de Contrato) e nem se confunde
com o prazo de vigéncia da ata de registro de pregos, quando houver.

Orientagédo Normativa/AGU n. 39: “A vigéncia dos contratos regidos pelo art. 57, caput, da Lei 8.666,
de 1993, pode ultrapassar o exercicio financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles
referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrigdo
em restos a pagar.”

Nota explicativa 2: Indicagdo da possibilidade ou ndo de prorroga¢do. A indicagdo da
possibilidade ou n&do de prorrogagdo no TR é exigéncia expressa do art. 30, | da IN 05/2017 —
MP/SEGES e disposigédo 2.1 “a.3”, de seu anexo V.

Consolidagdo do consumo encaminhado pelos 6rgaos e entidades participantes: Conforme ja
ressaltado, a licitagdo envolvendo mais de um 6rgdo demanda providéncias por parte de todos os
envolvidos, e sobretudo para o gerenciador, para que o procedimento transcorra de forma coerente e
vélida, e resulte em contratagdes Uteis & Administragéo.

Nesse sentido, vale reiterar que o 6rgédo participante deve encaminhar sua estimativa de consumo,
local de entrega do objeto e eventualmente o cronograma de contratagéo, além de realizar pesquisa
de mercado, quando o gerenciador aceitar a inclusdo de novos itens ou novas localidades de entrega.

J4 o 6rgéo gerenciador tem a inescapavel misséo de consolidar o Termo de Referéncia anexo ao edital,
na medida em que um dos tépicos de tal documento é justamente a estimativa de consumo de cada
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orgéo e, além disso, a prépria discriminagdo dos itens a serem licitados (que deve coincidir com o
cadastramento no sistema operacional) demanda a atualizagdo do TR anexo ao edital. Pode haver
também questdes envolvendo o aumento quantitativo de determinados itens (com possivel ganho de
economia de escala), ou de alteragéo das quantidades minimas por requisigéo, entre outros pontos a
serem avaliados e devidamente equacionados no edital e anexos do certame.

Assim, parece mais indicado que a participagdo de outros 6rgdos seja trabalhada desde o inicio do
processo licitatério, permitindo a elaboragéo de documentos que contemplem as necessidades de
todos os envolvidos e identifiquem a forma mais adequada de selecionar a proposta mais vantajosa,
com o que se estaré atendendo & finalidade do Decreto 7.892/2013 de propiciar o atendimento da
demanda de dois ou mais 6rgdos em um mesmo processo licitatorio.

Valores: O art. 3° I, Lei n° 10.520/2002 determina que a Administragéo elabore na fase preparatéria
do pregédo um orgamento dos bens ou servigos a serem licitados. Entretanto, o art. 4°, Ill, da referida
Lei ndo exige que a Administragéo faga constar no edital o orgamento estimado da contratagéo.

O TCU, por sua vez, entende que é possivel dispensar a publicagdo do orgamento estimado da
contratagédo no edital do pregédo, com a possibilidade de os interessados terem acesso ao documento
mediante requerimento (Acérddo n° 394/2009 — Plenario — TCU. Acérd&o n° 1513/2013 — Plenério —
TCU). O novo regulamento do Pregéo Eletrénico (Decreto n. 10.024, de 2019) previu a possibilidade
do sigilo do orgamento estimado (art. 15, caput), que seré divulgado imediatamente apés o
encerramento do envio de lances (art. 15, §2°), sem prejuizo da divulgagdo do detalhamento dos
quantitativos e das demais informagbes necessarias & elaboragdo das propostas.

Cumpre destacar que antes mesmo do Decrefo n. 10.024, de 2019, o TCU jé havia reconhecido a
possibilidade de manter sigiloso o orgamento estimado até a finalizagéo da fase de lances, com o
objetivo de obter a proposta mais vantajosa. (Acérddo n® 2080/2012 — Plenario — TCU,; Acérdéo n°
2150/2015 — Plendrio). Esse entendimento foi reforgado no Acérdédo n° 903/2019 — Plenario-TCU, que
apontou que a divulgagédo dos pregos de referéncia no edital dos pregbes de compra de medicamentos
prejudica a obtengdo da proposta mais vantajosa para a Administragéo.

Pesquisa Pregos: A IN SEGES/ME n. 73, de 5 de agosto de 2020, dispbe sobre o procedimento
administrativo destinado a realizagéo de pesquisa de pregos para a aquisi¢do de bens e contratagdo
de servigos em geral.

Regime de Execugdo: Deve-se observar que o regime de execugdo por prego unitario destina-se aos
servigos que devam ser realizados em quantidade e podem ser mensurados por unidades de medida,
cujo valor total do contrato é o resultante da multiplicagéo do prego unitério pela quantidade e tipos de
unidades contratadas. Portanto, é especialmente aplicéavel aos contratos que podem ser divididos em
unidades auténomas independentes que compbem o objeto integral pretendido pela Administragéo.
N&o se exige o mesmo nivel de precisdo da empreitada por preco global/integral, em razéo da
impreciséo inerente a prépria natureza do objeto contratado que esté sujeito a variagdes, especialmente
nos quantitativos, em razéo de fatores supervenientes ou inicialmente néo totalmente conhecidos.
Assim, pode-se afirmar que a conveniéncia de se adotar o regime de empreitada por prego global
diminui & medida que se eleva o nivel de incerteza sobre o objeto a ser contratado (Ver TCU, Ac n.
1.977/2013-Plenario, Item 29).

Acerca da escolha do regime de execugéo, o Tribunal de Contas da Uni&o orienta que:

a) a escolha do regime de execugédo contratual pelo gestor deve estar fundamentada nos autos do
processo licitatério, em prestigio ao definido no art. 50 da Lei n°® 9.784/1999;

b) a empreitada por prego global, em regra, em razdo de a liquidagdo de despesas nédo envolver,
necessariamente, a medigéo unitaria dos quantitativos de cada servigo na planilha orgamentéria, nos
termos do art. 6° inciso VI, alinea “a”, da Lei n° 8.666/1993, deve ser adotada quando for possivel
definir previamente no projeto, com boa margem de preciséo, as quantidades dos servigos a serem
posteriormente executados na fase contratual; enquanto que a empreitada por prego unitario deve ser
preferida nos casos em que os objetos, por sua natureza, possuam uma impreciséo inerente de
quantitativos em seus itens orgamentarios;

Parcelamento (divisdo em Grupos e Itens): A regra a ser observada pela Administragéo nas licitagbes
é a do parcelamento do objeto, conforme disposto no § 1° do art. 23 da Lei n° 8.666, de 1993, mas é
imprescindivel que a divisdo do objeto seja técnica e economicamente viavel e ndo represente perda
de economia de escala (Sumula 247 do TCU). O 6rgéo licitante podera dividir a pretenséo contratual
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em itens ou em lotes (grupo de itens), quando técnica e economicamente viavel, visando maior
competitividade, observada a quantidade minima, o prazo e o local de entrega.

Por ser o parcelamento a regra, deve haver justificativa quando este néo for adotado. De acordo com
0 Acordéo/TCU 1214/2013-Plenério, “deve ser evitado o parcelamento de servigos ndo especializados,
a exemplo de limpeza, copeiragem, gargom, sendo objeto de parcelamento os servigos em que reste
comprovado que as empresas atuam no mercado de forma segmentada por especializagdo, a exemplo
de manutengéo predial, ar condicionado, telefonia, servigos de engenharia em geral, audio e video,
informética;”

Agrupamentos de Itens: Caso existente mais de um item em razdo do parcelamento, a regra deve
ser que cada item seja adjudicado de forma individualizada, permitindo que empresas distintas sejam
contratadas. Excepcionalmente e de forma motivada, é possivel prever o agrupamento de itens,
adotando-se a adjudicagdo pelo prego global do grupo. Recomenda-se adotar a adjudicagéo por prego
global de grupos de itens apenas se for indispensavel para a modelagem contratual desenhada nos
estudos preliminares, sempre de forma justificada. No caso de servigos, eventual divisdo em lotes
considerarg a unidade de medida adotada para aferigdo dos produtos e resultados, e sera observada
a demanda especifica de cada 6rgéo ou entidade participante do certame.

Adjudicacdo por preco global de grupo de itens em Licitagées pelo Sistema de Registro de
Pregcos: Em adigdo a orientagcdo anterior, no caso de se optar, em licitagbes por SRP, pelo
agrupamento de itens e sua adjudicagéo pelo prego global do grupo, o TCU possui entendimento no
sentido de s6 ser admitida, em tais casos (Acérdao 588/2016-Plenario):

a) a contratagéo dos itens nas hipoteses de contratagéo da totalidade dos itens de grupo, respeitadas
as proporgbes de quantitativos definidos no certame; ou

b) contratagéo de item isolado para o qual o prego unitario adjudicado ao vencedor seja 0 menor prego
valido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

A restricdo prevista na alinea “a” supra s6 ndo se aplicaria se a area demandante justificar
expressamente, se for o caso, 0os motivos pelos quais seria inexequivel ou invidvel, dentro do modelo
de execugéo do contrato, a demanda proporcional ou total de todos os itens do respectivo grupo. Essa
justificativa deve ser expressa e clara para que a drea de licitagbes possa ajustar a ata de registro de
pregos em conformidade com a situagéo.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAGAO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratagdo encontram-se pormenorizados em Tépico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

Nota Explicativa: Caso haja a necessidade de modificagéo da justificativa em relagdo a originalmente
feita nos estudos técnicos preliminares, recomenda-se ajustar a redagdo acima.

Conforme previsto na Stmula 177 do TCU, a justificativa ha de ser clara, precisa e suficiente, sendo
vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da
Administragéo.

Também devera ser objeto de justificativa o Regime de Execugdo adotado.

A justificativa, em regra, deve ser apresentada pelo setor requisitante. Quando o servigo possuir
caracteristicas técnicas especializadas, deve o 6érgédo requisitante solicitar & unidade técnica
competente a definigdo das especificagbes do objeto, e, se for o caso, do quantitativo a ser adquirido.

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO:

3:1. A descricdo da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em Tépico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

Nota Explicativa: Caso haja a necessidade de modificagdo da descricdo em relagdo a originalmente
feita nos estudos técnicos preliminares, recomenda-se ajustar a redagdo acima. Registre-se que o
objeto deve ser descrito de forma detalhada, com todas as especificagbes necessarias e suficientes
para garantir a qualidade da contragdo, cuidando-se para que ndo sejam admitidas, previstas ou
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incluidas condigbes que comprometam, restrinjam ou frustrem o carater competitivo da licitagéo ou,
ainda, impertinentes ou irrelevantes para o especifico objeto do contrato. Deve-se levar em
consideragéo as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associagédo Brasileira de
Normas Técnicas — ABNT, quanto a requisitos minimos de qualidade, utilidade, resisténcia e
seguranga, nos termos da Lei n°® 4.150, de 1962.

4. DA CLASSIFICAGAO DOS SERVIGOS E FORMA DE SELEGAO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de servico comum, de carater continuado e sem fornecimento de méo de obra em
regime de dedicacéo exclusiva, a ser contratado mediante licitagéo, na modalidade pregéo, em
sua forma eletrénica.

Nota Explicativa 1: deve a Administragédo definir se a natureza do objeto a ser contratado ¢ comum
nos termos do paragrafo Unico, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002, c/c art. 3° Il do Decreto n°
10.024/2019. Vide arts. 14 a 17 da IN SEGES/MP n° 5/2017.

Nota Explicativa 2: Orientagdo Normativa AGU n° 54/2014: Compete ao agente ou setor técnico da
administragéo declarar que o objeto licitatério é de natureza comum para efeito de utilizagdo da
modalidade pregéo e definir se o objeto corresponde a obra ou servigo de engenharia, sendo atribuigdo
do 6rgé&o juridico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatéria aplicavel

4.2. Os servigcos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n® 9.507,
de 21 de setembro de 2018, ndo se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3°
do aludido decreto, cuja execugédo indireta é vedada.

4.3. A prestacdo dos servigos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da
Contratada e a Administracdo Contratante, vedando-se qualquer relagéo entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinag&o direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratagdo abrangem o seguinte:

5.1.1. servigo continuado, sem fornecimento de méo de obra em regime de dedicagao
exclusiva,

5.1.2... (requisitos necessarios para o atendimento da necessidade)
5.1.3.... (duragéo inicial do contrato)

5.1.4.... (eventual necessidade de transicdo gradual com transferéncia de
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas)

5.1.5.... (quadro com solugbes de mercado)

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatario devera apresentar declaragdo de que tem pleno
conhecimento das condi¢cdes necessarias para a prestagdo do servico como requisito para
celebragédo do contrato.

5.3. A quantidade estimada de deslocamentos é de____. H& a necessidade de hospedagem,
estimada em....

Nota Explicativa 1: A IN 05/2017 -MP/SEGES, determina em seu artigo 30, IV, que o Termo de
Referéncia contenha os requisitos da contratagdo, sendo que seu anexo V, disposi¢do 2.4., “a”,
determina_que tal dado seja transcrito dos Estudos Preliminares, podendo ser atualizado em
decorréncia do amadurecimento da descrig&o.

Além disso, essa mesma disposigéo, nas letras “b” & “d”, contempla outros requisitos, cuja pertinéncia
deve ser analisada pelo 6rgéo ou entidade em relagéo a licitagdo pretendida.

Da mesma forma, a letra “e” determina a previséo das obrigagbes das partes, que é tratada em outro
tépico deste modelo de TR.
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Nota Explicativa 3: Orientagcdo Normativa AGU n° 38/2011: Nos contratos de prestagéo de servigos
de natureza continuada deve-se observar que: a) o prazo de vigéncia origindrio, de regra, é de até 12
meses; b) excepcionalmente, este prazo podera ser fixado por periodo superior a 12 meses nos casos
em que, diante da peculiaridade e/ou complexidade do objeto, fique tecnicamente demonstrado o
beneficio advindo para a administragéo; e c) é juridicamente possivel a prorrogagdo do contrato por
prazo diverso do contratado originariamente

Nota Explicativa 4: A letra “c”, da disposigédo 2.4, do Anexo V da IN 05/2017 —MP/SEGES, trata do
tema do conhecimento das condigbes necessérias para a prestagdo do servigo, cuja declaragao
positiva nesse sentido é um requisito da contratagao.

Ou seja, a regra estabelecida é a de se exigir do adjudicatario que declare pleno conhecimento
das condi¢6es necessarias, previamente a celebragdo do contrato.

Ainda sobre esse requisito, destacamos que a exigéncia do comparecimento no local, ao invés da
declaragéo, é medida excepcional, a ser estabelecida somente se imprescindivel, e ndo for possivel
substitui-la pela divulgagédo de fotos, plantas etc, presumivelmente para o fim de verificaggo e ajuste
das providencias e prazos necessdrias ao inicio do contrato. Nessa hipétese, a redagdo da disposig&o
5.2 acima devera ser alterada, refletindo adequadamente a exigéncia.

Por fim, nao se deve confundir essa exigéncia excepcional, de comparecimento do “licitante”
para a contratacao, com a exigéncia de vistoria para a propria licitacdo. Esta ultima é disciplinada
no Anexo VII-A da IN 05/2017 — SEGES/MP, intitulado “Diretrizes Gerais para Elaboragdo do Ato
Convocatério”, e é dirigida a todos os licitantes. Trata-se de medida ainda mais excepcional, posto que
mais restritiva & competitividade, e s6 deve ser adotada com justificativa técnica rigorosa, conforme
exposto constante do tépico “Vistoria para a licitagdo”, mais a frente.

Assim, resumidamente, tem-se o seguinte esquema normativo:

Exigéncia Destinatario Tratamento

Declaragdo de pleno | Adjudicatario Regra geral — sempre exigir
conhecimento

Comparecimento nos | Adjudicatéario Excepcional - quando imprescindivel

locais de Execugéo

Vistoria para a Licitagdo Licitantes Excepcionalissimo - necessidade de

justificativa técnica rigorosa.

6. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade s&o aqueles previstos nas especificacbes do objeto e/ou
obrigagbes da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

Ou

6.1. Ndo incidem critérios de sustentabilidade na presente licitacdo, conforme justificativa
abaixo/anexo: (...)

Nota explicativa 1: O item acima devera ser preenchido de acordo com o caso concreto, ou seja,
indicando especificamente onde foram incluidos os critérios de sustentabilidade, em observancia ao
art. 3° do Decreto n. 7.746/2012. Caso né&o incidam critérios de sustentabilidade, deve ser incluida a
devida justificativa pelo gestor.

Nota explicativa 2: Sustentabilidade: Nas aquisi¢bes e contratagbes governamentais, deve ser dada
prioridade para produtos reciclados e recicldveis e para bens, servigos e obras que considerem critérios
compativeis com padrées de consumo sustentéveis (artigo 7°, XI, da Lei n. 12.305/2010 — Politica
Nacional de Residuos Solidos), devendo ser observados o Decreto n. 7.746/2012 (Regulamenta o art.
3°da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios e praticas para a promogéo do
desenvolvimento sustentavel nas contratagbes realizadas pela administragdo publica) e as Instrugbes
Normativas SLTI/MP ns. 01/2010 (Dispde sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisicdo
de bens, contratagéo de servigos ou obras pela Administragéo Publica) e 02/2014 (Dispbe sobre regras
para a aquisi¢éo ou locagdo de maquinas e aparelhos consumidores de energia pela Administragdo
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Pablica Federal direta, autarquica e fundacional, e uso da Etiqueta Nacional de Conservagdo de
Energia (ENCE) nos projetos e respectivas edificagbes publicas federais novas ou que recebam
retrofit), bem como os atos normativos editados pelos 6rgéos de protegédo ao meio ambiente.

Uma vez exigido qualquer requisito ambiental na especificagdo do objeto, deve ser prevista a forma
objetiva de comprovagéo (§§ 1° e 2° do art. 5° da Instrugdo Normativa n° 01/2010 e art. 8° do Decreto
n° 7.746/2012). E preciso saber quais critérios de sustentabilidade devem ser incluidos nas pegas
editalicias, como fazer essas exigéncias e de que forma as pretendidas contratadas devem comprovar
o cumprimento desses critérios de sustentabilidade exigidos pela Administragéo.

Para tanto, indicamos a consulta ao Guia Nacional de Contratagbes Sustentéaveis, disponibilizado pela
Consultoria-Geral da Unido e no site da AGU. Solicitamos especial atengdo ao exame do tépico
Cadastro Técnico Federal/lBAMA. Atentamos, em sintese, para que a sustentabilidade seja
considerada pelo gestor publico: a) na fase de planejamento da contratagéo, b) na elaboragéo das
minutas, com consulta ao Guia, ¢) na fase de execugdo contratual e d) na adequada destinagéo
ambiental dos residuos decorrentes da aquisigdo. Ainda que néo constante do termo de referéncia,
destaque-se que as contratagbes mediante pregéo eletrénico deveréo estar alinhadas com o Plano de
Gestéo e Logistica Sustentavel do 6rgéo.

Recomendamos, igualmente, consulta ao Catalogo de Materiais Sustentéveis (CATMAT Sustentavel).

Recomendamos, por fim, consulta prévia ao site governamental https:/reuse.qgov.br/, solugdo
desenvolvida pelo Ministério da Economia, que oferta bens méveis e servigos para a administragéo
publica, disponibilizados pelos préprios 6rgéos de governo ou oferecidos por particulares de forma néo
onerosa, otimizando a gestéo do recurso pblico com consumo consciente e sustentavel.

7. VISTORIA PARA A LICITACAO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboragdo de sua proposta, o licitante podera realizar
vistoria nas instalagées do local de execugdo dos servigos, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das ..... horas as ...... horas.

Nota explicativa: De acordo com o art. 30, Ill, da Lei 8.666, de 1993, a opg¢do pela exigéncia ou ndo
de vistoria é discricionéria, devendo ser analisada com vistas ao objeto licitatorio.

Ressalte-se que a exigéncia de vistoria obrigatéria representa um énus desnecessario para 0s
licitantes, configurando restrigdo & competitividade do certame. Para evitar tal quadro, o TCU
recomenda que se exija ndo a visita, mas sim a declaragéo do licitante de que esta ciente das condigbes
de execugéo dos servigos, nos termos do art. 30, lll, da Lei n°® 8.666/93 (por exemplo, Acérdéos n°
2.150/2008, n° 1.599/2010, n° 2.266/2011, n° 2.776/2011 e n° 110/2012, todos do Plenério).

Esse quadro tornou-se mais critico com o Acérd&o 170/2018 — Plenério (Informativo 339), que chega a
considerar a vistoria como um Direito do Licitante, e ndo uma obrigagdo imposta pela Administragéo.

Por isso, j4 se deixou registrada a opgdo “podera” na redagéo acima, evitando-se escolhas irrefletidas
pelos 6rgéos e entidades assessoradas.

Além disso, precavendo-se de substituigbes imotivadas, também fez uma redag&o na disposi¢&o no
edital que permite ao licitante emitir ele préprio uma declaragdo, mesmo quando o 6rgdo exija a vistoria.
O objetivo é evitar que exigéncias de vistoria sem o embasamento técnico adequado sejam motivo de
frustragdo do certame.

Reiteramos que a previsdo de vistoria traz um risco considerével para a licitagdo, mesmo que exista
justificativa técnica, com motivagdo mencionada de forma resumida no edital. Por essa razéo, a
divulgagéo de ‘fotografias, plantas, desenhos técnicos e congéneres’ torna-se ainda mais importante,
para a correta dimenséo do custo da execugdo e, consequentemente, para a maior isonomia entre 0s
licitantes

Por fim, como j& ressaltado, ndo se deve confundir essa previséo de vistoria para a licitagdo com a
exigéncia de declaragdo de pleno conhecimento das condigbes necessérias para a prestagdo dos
servigos, conforme abordado na Nota Explicativa constante do topico 5 (“Requisitos da contratagéo”).

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia util seguinte ao da publicagéo do Edital, estendendo-
se até o dia Gtil anterior & data prevista para a abertura da sess&o publica.
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7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deveré estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitagdo para a realizagdo da vistoria.

7.2.2.... [incluir outras instrugbes sobre vistoria]
7.2.3.... [incluir outras instrugdes sobre vistoria]

Nota Explicativa: Ndo é possivel exigir que a vistoria técnica seja realizada, necessariamente, pelo
engenheiro responsavel pela obra (responsavel técnico) ou em data unica (TCU, Acérdéo n°
3.040/2011-Plenério).

7.3. Por ocasido da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderé ser entregue CD-
ROM, “pen-drive” ou outra forma compativel de reprodugéo, contendo as informagdes relativas
ao objeto da licitagdo, para que a empresa tenha condiges de bem elaborar sua proposta.

7.4. A néo realizagéo da vistoria ndo poderd embasar posteriores alegagbes de desconhecimento
das instalagées, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestagédo dos
servigos, devendo a licitante vencedora assumir 0s 6nus dos servigos decorrentes.

7.5. A licitante deveré declarar que tomou conhecimento de todas as informagdes e das condigdes
locais para o cumprimento das obrigagbes objeto da licitagéo.

8. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

8.1. A execugdo do objeto seguira a seguinte dindmica:
81.1.(..)
81.2.(.)
[.]

8.2. A execugdo dos servicos sera iniciada ......................ccooee (indicar a data ou evento para 0
inicio dos servigos), na forma que segue:
821.[.]

Nota Explicativa: A descrigdo das tarefas bésicas depende das atribuigbes especificas do servi¢o
contratado e da realidade de cada 6rgdo. A IN SEGES/MP n° 05, de 2017 discrimina uma série de
pontos a serem analisados pelos 6rgéos ou entidades, e depois materializados nesse topico do TR.
Pcr essa razdo, recomenda-se a leitura do Anexo V da referida Instrugdo Normativa, em especial o
item 2.5 antes de se elaborar este item.

Esse item é importante para a eficécia da contratagdo. Devem ser detalhadas de forma minuciosa as
tarefas a serem desenvolvidas pelo empregado alocado e a respectiva rotina de execugéo, vez que a
Administragdo sé poderd, no momento futuro de fiscalizagéo do contrato, exigir o cumprimento das
atividades que tenham sido expressamente arroladas no Termo de Referéncia.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execugéo dos servigos, a Contratada deveré disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituigdo quando necessario:

9.1.1. . ;
912 ;
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9.1.3. ... ;

Nota explicativa: Este item s6 deveréd constar no Termo de Referéncia caso os servigos englobem
também a disponibilizagdo de material de consumo e de uso duradouro em favor da Administragéo,
devendo, nesse caso, ser fixada a previsdo da estimativa de consumo e de padrées minimos de
qualidade. O CATMAT disponibiliza especificagbes técnicas de materiais com menor impacto ambiental
(CATMAT Sustentavel).

10. INFORMAGOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do 6rgdo tem como base as seguintes caracteristicas:
10.1.1. ... ;
10.1.2. ... ;
10.1.3. etc.

Nota explicativa: Vale lembrar que sem o conhecimento preciso das particularidades e das
necessidades do 6rgéo, a licitante tera dificuldade para dimensionar perfeitamente sua proposta, o que
poderé acarretar sérios problemas futuros na execugéo contratual.

11. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

Nota explicativa: As obrigagbes que seguem, tanto da contratante como da contratada, sé&o
meramente ilustrativas. O 6érgdo ou entidade licitante devera adapté-las ou suprimi-las, em
conformidade com as peculiaridades do objeto de que necessita.

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela Contratada, de acordo
com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por servidor ou comissao
especialmente designados, anotando em registro préprio as falhas detectadas, indicando dia, més
e ano, bem como o nome dos empregados eventuaimente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfei¢des, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execug&o dos servigos, fixando prazo para a sua
correcao, certificando-se que as solugdes por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Pagar a Contratada o valor resultante da prestagéo do servigo, no prazo e condicbes
estabelecidas neste Termo de Referéncia;

11.5. Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da IN SEGES/MP n.
5/2017.

11.6. N4o praticar atos de ingeréncia na administragéo da Contratada, tais como:

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o
objeto da contratagéo previr o atendimento direto, tais como nos servigos de recepgéo e
apoio ao usuario;

11.6.2. direcionar a contratagao de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3. promover ou aceitar o desvio de fungdes dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilizacdo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratagao e em relagéo a fungéo especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da Uniao
Termo de Referéncia - Modelo para Pregao Eletronico: Servigos Continuos sem dedicagéo exclusiva de méo de obra
Atualizagao: junho/2021




11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
proprio 6rgéo ou entidade responsavel pela contratacéo, especialmente para efeito de
concessédo de diarias e passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informagdes necessarias para o desenvolvimento dos servigos
objeto do contrato;

11.8. Realizar avaliagbes periddicas da qualidade dos servigos, apos seu recebimento;
11.9. Cientificar o 6rgdo de representacao judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogéo

das medidas cabiveis quando do descumprimento das obriga¢des pela Contratada;

11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificagbes técnicas,
orgamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatérios de inspegdes técnicas
apos o recebimento do servigo e notificagbes expedidas;

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
beneficiado da preferéncia estabelecida pelo art. 3°, § 5° da Lei n°® 8.666, de 1993.

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalages,
apresentem condigdes adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de seguranga e
saude no trabalho, quando o servigo for executado em suas dependéncias, ou em local por ela
designado.

12. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

Nota Explicativa. Este modelo de TR contém obrigagbes gerais que podem ser aplicadas aos mais
diversos tipos de servigos comuns. Entretanto, compete ao 6rgéo verificar as peculiaridades do servigo
a ser contratado a fim de definir quais obrigagbes seréo aplicaveis, incluindo, modificando ou excluindo
itens a depender das especificidades do objeto.

12.1. Executar os servigos conforme especificagdes deste Termo de Referéncia e de sua
proposta, com a alocagéo dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, na qualidade e quantidade minimas especificadas neste Termo de Referéncia e em
sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos
ou incorregdes resultantes da execugéo ou dos materiais empregados;

Nota Explicativa. Nas contratagbes de servigos, cada vicio, defeito ou incorregéo verificada pelo fiscal
do contrato reveste-se de peculiar caracteristica. Por isso que, diante da natureza do objeto contratado,
é impréprio determinar prazo tnico para as correges devidas, devendo o fiscal do contrato, avaliar o
caso concreto, para o fim de fixar prazo para as corregdes.

12.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugéo do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado a Uni&o ou a entidade federal, devendo ressarcir imediatamente
a Administragdo em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia,
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servigos a serem
executados, em conformidade com as normas e determinagdes em vigor,

12.5. Vedar a utilizacdo, na execugdo dos servicos, de empregado que seja familiar de
agente publico ocupante de cargo em comisséo ou fungéo de confianga no 6rgéo Contratante, nos
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
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12.6. Quando néo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela
fiscalizacdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestagdo dos servigos, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa & Seguridade Social; 2) certidao conjunta
relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Uni&o; 3) certidées que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidao
de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT,
conforme alinea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

Nota Explicativa 1: Ajustar de modo que seja exigida regularidade apenas quanto aos tributos
incidentes sobre o objeto contratual.

Nota explicativa 2: O artigo 193 do CTN preceitua que a prova da quitagdo de todos os tributos devidos
dar-se-4 no &mbito da Fazenda Ptblica interessada. Portanto, a comprovagéo de inscrigdo no cadastro
de contribuinte e regularidade fiscal correspondente considerara a natureza da atividade objeto da
licitagéo.

Via de regra, a prestagéo de servigos de modo geral é hipétese de incidéncia de tributagéo municipal
(Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza - ISSQN), conforme lista anexa a Lei Complementar n°
116/2003.

Existem, contudo, situagbes em que a prestagdo de um servigo pode dar ensejo a incidéncia de
tributagéo estadual pelo ICMS. Como exemplos, citem-se os servigos de transporte interestadual e
intermunicipal e os servios de comunicagdo (art. 155, Il, da CR/88), bem como as excegbes
expressamente previstas na lista da referida LC 116/2003.

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagbes previstas em Acordo,
Convengao, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais
previstas em legislagdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade a
Contratante;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos.

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informagéo solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos a execugéo do empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinagdo da Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens
de terceiros.

12.11. Promover a guarda, manuteng&o e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessario a execucéo dos servigos, durante a vigéncia do contrato.

12.12. Promover a organizagao técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram este Termo
de Referéncia, no prazo determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagéo pertinente,
cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos
e nas melhores condigdes de seguranga, higiene e disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para anélise e aprovagao, quaisquer
mudancas nos métodos executivos que fujam as especificagbes do memorial descritivo.

12.15. N&o permitir a utilizag&o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condic&o de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagéo do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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12.16. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagbes
assumidas, todas as condi¢des de habilitagdo e qualificagéo exigidas na licitagao;

12.17. Cumprir, durante todo o periodo de execugéo do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras
de acessibilidade previstas na legislagdo, quando a contratada houver se beneficiado da
preferéncia estabelecida pela Lei n® 13.146, de 2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informagtes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato;
12.19. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variéveis decorrentes de fatores futuros
e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta n&o seja satisfatorio para o
atendimento do objeto da licitag&o, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do § 1° do art. 57 da Lei n°® 8.666, de 1993.

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal,
as normas de seguranca da Contratante;

12.21. Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com
a observancia as recomendagdes aceitas pela boa técnica, normas e legislagao;

12.22. Assegurar 8 CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e
“b” do Anexo VIl — F da Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 5, de 25/05/2017:

12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos,

" inclusive sobre as eventuais adequagbes e atualizagdes que vierem a ser

realizadas, logo apés o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo & Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitagdes;

12.22.2. Os direitos autorais da solucéo, do projeto, de suas especificagbes
técnicas, da documentagdo produzida e congéneres, e de todos os demais
produtos gerados na execugdo do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizagdo sem que exista
autorizagdo expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuizo das
sangdes civis e penais cabiveis.

12.23. Realizar a transicdo contratual com transferéncia de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informagdes, podendo exigir, inclusive, a capacitagdo dos
técnicos da contratante ou da nova empresa que continuaré a execugéo dos servigos.

Nota explicativa 1: Dispde a IN n° 05/2017, ANEXO V, item 2.5, alinea e, que na contratagdo de
servigos de natureza intelectual ou outro servigo que o 6rgdo ou entidade identifique a necessidade,
devera ser estabelecida como obrigagéo da contratada realizar a transi¢éo contratual com transferéncia
de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informagdes, podendo exigir,
inclusive, a capacitagédo dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuaréa a execugéo
dos servigos.

Nota Explicativa 2: No caso de 6rgdos ou entidades publicas vinculados ao Ministério da Economia,
considerada a edigcdo da Portaria ME n° 1.144, de 3 de fevereiro de 2021, que disciplina 0s
procedimentos e as rotinas para prevengéo do nepotismo e responsabilizagéo das suas ocorréncias no
ambito daquele Ministério, necessério incluir, nesse item, subitem com o seguinte teor: “.x. Apresentar
as declaragbes firmadas pelos terceirizados indicados aos postos de servigos contratados, em
conformidade com o artigo 5°, inciso I, da Portaria ME n° 1.144, de 3 de fevereiro de 2021, atestando
auséncia de relagdo familiar ou de parentesco que importe a prética de nepotismo, nos termos do
disposto no inciso Il do artigo 2° daquele normativo.”
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Nota explicativa 3: As clausulas acima sdo meramente indicativas. Pode ser necessario que se
suprimam algumas das obrigagbes ou se arrolem outras, conforme as peculiaridades do 6rgéo e as
especificagdes do servigo a ser executado.

Nota Explicativa 4: O gestor deve verificar se ha algum critério de sustentabilidade que se enquadre
como obrigag8o da contratada, como, por exemplo, a necessidade de recolhimento de residuos
decorrentes da contratagéo, para fins de sua destinagéo final ambientalmente adequada. Em existindo,
deve ser incluida nas obrigagbes desta clausula. Para tanto, consulte-se o Guia Nacional de
Contratagbes Sustentaveis da Advocacia-Geral da Unido

13. DA SUBCONTRATAGCAO

Nota Explicativa: Dispde a Lei n° 8.666/93, em seu art. 72, que a Contratada, na execug&o do contrato,
sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais, poderé subcontratar partes do servigo ou
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administragdo. A subcontratagéo, desde que
prevista no instrumento convocatorio, possibilita que terceiro, que néo participou do certame licitatorio,
realize parte do objeto.

A Administragdo contratante cabe, exercitando a previsdo do edital, autorizar a subcontratagdo
mediante ato motivado, comprovando que atende as recomendagdes do Termo de Referéncia e
convém & consecugdo das finalidades do contrato. Caso admitida, cabe ao Termo de Referéncia
estabelecer com detalhamento seus limites e condigées.

Registre-se que, conforme Acérddo TCU 2679/2018-Plenério, “0s servigos cuja comprovagéo for
exigida por atestados para fins de habilitagdo ndo podem ser subcontratados”.

A redagéo que segue é meramente ilustrativa e contempla a vedagéo a subcontratagéo, assim como a
subcontratagéo parcial do objeto.

13.1. Né&o sera admitida a subcontratagdo do objeto licitatorio.
Ou
13.1. E permitida a subcontratagdo parcial do objeto, até o limite de ...... % (..... por cento) do

valor total do contrato, nas seguintes condigées:
13.1.1. E vedada a subcontratagdo completa ou da parcela principal da obrigagéo;
13.1.2.
13.1.3.

Nota explicativa: A subcontratagéo parcial &€ permitida e deveré ser analisada pela Administragdo com
base nas informagdes dos estudos preliminares, em cada caso concreto. Caso admitida, o edital deve
estabelecer com detalhamento seus limites e condigdes, inclusive especificando quais parcelas do
objeto poderdo ser subcontratadas. E importante verificar que sdo vedadas (i) a exigéncia no
instrumento convocatério de subcontratagdo de itens ou parcelas determinadas ou de empresas
especificas; (i) a subcontratagdo das parcelas de maior relevancia técnica, assim definidas no
instrumento convocatério; (iii) a subcontratagdo de microempresas e empresas de pequeno porte que
estejam participando da licitagéo; e (iv) a subcontratagéo de microempresas ou empresas de pequeno
porte que tenham um ou mais sécios em comum com a empresa contratante.

13.2. A subcontratagdo depende de autorizagdo prévia da Contratante, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificagdo técnica necessarios para a
execugéo do objeto.

13.3. Em qualquer hipétese de subcontratagéo, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execugéo contratual, cabendo-lhe realizar a superviséo e coordenagéo
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigag8es contratuais correspondentes ao objeto da subcontratagéo.
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Nota Explicativa: Além de permitir a Subcontratagdo em geral, a Administragdo podera, também, com
base no art. 7° do Decreto n° 8538, de 2015, estabelecer exigéncia de subcontratagdo de
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, no percentual indicado pela licitante vencedora em sua
proposta, desde que em conformidade com os percentuais minimo e méximo previstos no instrumento
convocatorio.

A subcontratagdo obrigatéria de ME/EPP n&o podera ser aplicada nos casos previstos no art. 10 do
Decreto n° 8.538, de 2015.

Saliente-se que é possivel que, em um mesmo contrato, haja a presenga de Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte compulsoriamente subcontratadas (art. 7° do Decreto n° 8.538, de 2015)
e outras empresas (ME/EPP ou nédo) subcontratadas pela empresa vencedora do certame, por seu
interesse, com base apenas na permisséo geral de subcontratagdo parcial do objeto. N&o existe
obrigatoriedade de que a totalidade da parcela passivel de subcontratagdo em uma determinada
licitag&o esteja enquadrada na subcontratagéo obrigatéria do Decreto supracitado. Da mesma forma, é
possivel que o Edital preveja que todo o percentual passivel de subcontratagéo deve ser preenchido
por ME/EPP, de modo que nada impede que a Administragdo opte por permitir apenas a
subcontratagdo convencional ou a acumulagéo entre a convencional e a obrigatéria para ME/EPP ou
ainda que se estabelega que todo o percentual previsto para a subcontratagdo seja preenchido por
ME/EPP.

De qualquer modo, entendendo a Administragéo ser o caso de aplicar a exigéncia de subcontratagdo
de ME/EPP, deve haver, em adigdo aos subitens acima que tratam da possibilidade geral de
subcontratagéo, a inclusdo dos dispositivos abaixo.

13.4. A licitante vencedora devera subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, nos termos do art. 7° do Decreto n° 8.538, de 2015, nos percentuais minimo de ...... &
maximo de ..... , atendidas as disposigbes dos subitens acima, bem como as sequintes regras:

13.4.1. as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverédo
ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentagéo das propostas,
com a descrigéo dos bens e servigos a serem fornecidos e seus respectivos valores;

13.4.2. no momento da habilitacdo e ao longo da vigéncia contratual, sera apresentada a
documentagéo de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
subcontratadas, sob pena de rescisdo, aplicando-se o prazo para regularizag&o previsto
no § 1° do art. 4° do Decreto n° 8.538, de 2015;

13.4.3. a empresa contratada se comprometera a substituir a subcontratada, no prazo maximo
de trinta dias, na hipétese de extingdo da subcontratagdo, mantendo o percentual
originalmente subcontratado até a sua execugéo total, notificando o 6rgdo ou entidade
contratante, sob pena de resciséo, sem prejuizo das sangbes cabiveis, ou a demonstrar
a inviabilidade da substituicdo, hipétese em que ficard responséavel pela execugéo da
parcela originalmente subcontratada;

13.4.4. a empresa contratada sera responsével pela padronizagéo, pela compatibilidade, pelo
gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratagdo.

13.4.5. a exigéncia de subcontratagédo nédo seré aplicavel quando o licitante for:
13.4.5.1. microempresa ou empresa de pequeno porte;

13.4.5.2.  consércio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de
pequeno porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei n° 8.666, de 1993; e

13.4.5.3. consércio composto parcialmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte com participagdo igual ou superior ao percentual exigido de
subcontratagéo.

13.4.6. Os empenhos e pagamentos referentes as parcelas subcontratadas seréo destinados
diretamente as microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.
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13.4.7. S&o vedadas:

13.4.7.1. a subcontratagédo das parcelas de maior relevéncia técnica, assim definidas:
184idide L ;
184712 ... ... i
B4ri3... ..

13.4.7.2. a subcontratagdo de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam
participando da licitagao; e

13.4.7.3. a subcontratagéo de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um
ou mais sécios em comum com a empresa confratante.

14. ALTERAGAO SUBJETIVA

14.1. E admissivel a fus&o, cisdo ou incorporagédo da contratada com/em outra pessoa
juridica, desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagéo
exigidos na licitagdo original; sejam mantidas as demais clausulas e condigées do contrato; nao
haja prejuizo a execugdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administragéo a
continuidade do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUGAO

Nota explicativa 1: O acompanhamento e a fiscalizagdo da execugéo do contrato consistem na
verificacdo da conformidade da prestagdo dos servigos, dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que seréo exercidos por um ou
mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n°
8.666, de 1993.

Nota Explicativa 2: Deve amoldar-se as peculiaridades do servigo. Os itens a seguir apresentados sdo
apenas ilustrativos.

Jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Uni&o:

9.1.1. providencie portaria de designagéo especifica para fiscalizagéo de cada contrato, com atestado
de recebimento pelo fiscal designado e que constem claramente as atribuigbes e responsabilidades,
de acordo com o estabelecido pela Lei 8.666/93 em seu artigo 67;

9.1.2. designe fiscais considerando a formag&o académica ou técnica do servidor/funcionario, a
segregagédo entre as fungdes de gestédo e de fiscalizagéo do contrato, bem como o comprometimento
concomitante com outros servigos ou contratos, de forma a evitar que o fiscal responsavel fique
sobrecarregado devido a muitos contratos sob sua responsabilidade;

9.1.3. realize sistematicamente o acompanhamento dos trabalhos realizados pelos fiscais; (Acérd&o n°
1094/2013-Plenario).

15.1. A fiscalizagdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execugéo do servigo, devera comunicar a
autoridade responsavel para que esta promova a adequagdo contratual a produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteragéo dos valores contratuais previstos no
§ 1° do artigo 65 da Lei n°® 8.666, de 1993.

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execugéo dos
servigos devera ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relacéo
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia, informando as
respectivas quantidades e especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
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15.3. O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias
verificadas, adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejara a aplicagéo de san¢des administrativas, previstas neste Termo de Referéncia
e na legislagao vigente, podendo culminar em rescisédo contratual, conforme disposto nos artigos
77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

15.5. As atividades de gestéo e fiscalizagdo da execugéo contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalizagdo ou Unico servidor, desde que, no exercicio dessas atribuicbes, fique assegurada a
distinc&o dessas atividades e, em razdo do volume de trabalho, ndo comprometa o desempenho
de todas as agdes relacionadas a Gestao do Contrato.

15.6. A fiscalizacao técnica dos contratos avaliara constantemente a execug¢éo do objeto.

15.7. Durante a execucgao do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel
de qualidade dos servigos para evitar a sua degenerag&o, devendo intervir para requerer a
CONTRATADA a corregdo das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.8. O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliagcdo da
execucgao do objeto ou, se for o caso, a avaliagdo de desempenho e qualidade da prestagéo dos
servicos realizada.

15.9. Em hipotese alguma, sera admitido que a prépria CONTRATADA materialize a
avaliagéo de desempenho e qualidade da prestagéo dos servigos realizada.

15.10. A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestagdo do servigo com
menor nivel de conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao
controle do prestador.

15.11. Na hipétese de comportamento continuo de desconformidade da prestagdo do servico
em relacéo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sancbes a
CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referéncia.

15.12. O fiscal técnico podera realizar avaliagdo diaria, semanal ou mensal, desde que o
periodo escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade
da prestagéo dos servigos.

15.13. A fiscalizag&o da execugdo dos servigos abrange, ainda, as seguintes rotinas:
15131, = e ;
15.13.2. .. ;
15.13.3. (etc.)

Nota explicativa: Caso as especificidades do servico demandem uma rotina de fiscalizagéo propria, o
orgdo deve descrevé-la neste item.

15.14. As disposicdes previstas nesta cldusula ndo excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrugéo Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a contratagao.

15.15. A fiscalizagéo de que trata esta clausula néo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeigdes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.
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16. DOS CRITERIOS DE AFERICAO E MEDIGAO PARA FATURAMENTO

16.1. A avaliacédo da execucgdo do objeto utilizara o Instrumento de Medig&do de Resultado
(IMR), conforme previsto no Anexo XXX, OU outro instrumento substituto para afericdo da
qualidade da prestagdo dos servicos QU o disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamenio com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) ndo produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade
minima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugéo do servico,
ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior 8 demandada.

16.1.1. A utilizagdo do IMR nédo impede a aplicagdo concomitante de outros
mecanismos para a avaliagdo da prestagdo dos servigos.

Nota Explicativa 1: A execugdo dos contratos deve ser acompanhada por meio de instrumentos de
controle que permitam a mensuracdo de resultados e adequacdo do objeto prestado. Estes
instrumentos de controle, o Instrumento de Medigdo de Resultado (IMR) ou instrumento equivalente,
foram idealizados, inicialmente, para contratos de prestacdo de servicos como mecanismo de
monitoramento e mensuragdo da qualidade e pontualidade na prestacdo dos servicos e,
consequentemente, como forma de adequar os valores devidos como pagamento aos indices de
qualidade verificados. Contudo, para correta aplicagéo da regra insculpida acima, € necessario que o
6érgéo estabeleca quais s&o os critérios de avaliacéo e os devidos parametros, de forma a se obter uma
férmula que permita quantificar o grau de satisfacdo na execugdo do objeto contratado, e,
consequentemente, o montante devido em pagamento. Sem o devido estabelecimento dos critérios e
parametros de avaliag&o dos itens previstos no artigo, a clausula torna-se inexequivel, absolutamente
destituida de efeitos. Consequentemente, para que seja possivel efetuar a glosa, é necessario definir,
objetivamente, quais os parametros para mensuracgéo do percentual do pagamento devido em razao
dos niveis esperados de qualidade da prestagédo do servigo.

Nota Explicativa 2: Caso o 6rgdo nédo tenha elaborado o IMR, devera suprimir os trechos em italico
que fazem referéncia a ele.

16.2. A aferigdo da execugéo contratual para fins de pagamento considerara os seguintes
critérios:

1621

1622 ..

1623

Nota Explicativa: O subitem 2.6, alinea “d” do Anexo V da Instrugdo Normativa n° 5/2017 trata de
critérios de medicdo e pagamento a serem considerados na formulagéo desse item, de modo que se
recomenda a leitura do referido normativo.

Questbes a serem vistas séo:
a) unidade de medida para faturamento e mensuragéo do resultado;
b) produtividade de referéncia ou critérios de qualidade para a execugéo contratual;

¢) indicadores minimos de desempenho para aceitagdo do servigo ou eventual glosa.

16.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrugdo Normativa SEGES/MP n° 05, de
2017, sera indicada a retencéo ou glosa no pagamento, proporcional & irregularidade verificada,
sem prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

16.3.1. ndo produziu os resultados acordados;

16.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou n&o as executou com a
qualidade minima exigida;
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16.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execucao
do servico, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

Nota Explicativa: Para que seja possivel efetuar a glosa, é necessério definir, objetivamente, no IMR
ou instrumento equivalente, quais os pardmetros para mensuragéo do percentual do pagamento devido
em razéo dos niveis esperados de qualidade da prestagdo do servigo.

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAGAO DO OBJETO

Nota explicativa: Os prazos previstos abaixo deverdo ser dimensionados considerando as
especificidades da contratagéo, a periodicidade do faturamento, pela empresa, bem como as condigbes
do CONTRATANTE de realizar os atos necessarios para os recebimentos provisério e definitivo dos
Servigos. -

171. A emiss&o da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto
contratual, nos termos abaixo.

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA devera
entregar toda a documentagé&o comprobatéria do cumprimento da obrigag&o contratual;

17.3. O recebimento provisorio sera realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalizagdo apos a entrega da documentagéo acima, da seguinte forma:

Nota explicativa: O Art. 40 da Instrugdo Normativa n° 5/2017 estabelece os tipos de fiscalizagéo
possiveis de serem utilizadas nas contratagdes publicas. Cabe & édrea demandante estabelecer, de
acordo com as caracteristicas e a complexidade do objeto a ser contratado, quais tipos de fiscais e
quais procedimentos de fiscalizagdo e gestédo contratual seréo utilizados em cada caso.

17.3.1. A contratante realizara inspeg¢do minuciosa de todos os servigos executados,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo servico, com a finalidade de verificar a adequagéo dos
servicos e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisoes finais que se
fizerem necessérios.

17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de
faturamento, o fiscal técnico do contrato ird apurar o resultado das
avaliagbes da execugdo do objeto e, se for o caso, a analise do
desempenho e qualidade da prestagdo dos servigos realizados em
consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando
em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato

17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorregbes resultantes da execugéo ou
materiais empregados, cabendo a fiscalizagdo néo atestar a ultima e/ou
unica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisoério.

17.3.1.3. O recebimento provisério também ficard sujeito, quando cabivel, a
conclusdo de todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e
Instrugdes exigiveis.

17.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalizag@o devera elaborar Relatorio
Circunstanciado em consonancia com suas atribui¢cdes, e encaminha-lo ao gestor
do contrato.
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17.3.2.1. quando a fiscalizag&o for exercida por um Unico servidor, o relatorio
circunstanciado devera conter o registro, a analise e a conclus&o acerca
das ocorréncias na execugéo do contrato, em relagéo a fiscalizag&o técnica
e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo
encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.3.2.2. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a
entrega do relatorio circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser
feito, com a entrega do ultimo.

17.3.2.2.1. Na hipotese de a verificagdo a que se refere o
paragrafo anterior ndo ser procedida tempestivamente, reputar-
se-a4 como realizada, consumando-se o recebimento provisorio
no dia do esgotamento do prazo.

Nota Explicativa: Nos termos do art. 74 da Lei n® 8.666, de 1993, podera ser dispensado o recebimento
provisério nos servigos de valor até o previsto no art. 23, inc. /I, alinea “a” da Lei, desde que n&o se
componham de aparelhos, equipamentos e instalagbes sujeitos a verificagdo de funcionamento e
produtividade.

Acérdéo do TCU aplicavel também a servigos: 9.1.4. abstenham-se de realizar o recebimento provisorio
de obras com pendéncias a serem solucionadas pela construtora, uma vez que 0 instituto do
recebimento provisério, previsto no art. 73, inc. |, da Lei n° 8.666/93, néo legitima a entrega provisoria
de uma obra inconclusa, mas visa resguardar a Administragdo no caso de aparecimento de vicios
ocultos, surgidos ap6s o recebimento provisério; (Acordéo n° 853/2013 — Plenério)

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisério dos servicos,
o Gestor do Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execucao dos servigos, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.4.1. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentagéo apresentada pela
fiscalizacdo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidagdo e o
pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando
a CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregoes;

17.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
servicos prestados, com base nos relatérios e documentagoes apresentadas; e

17.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalizag8o, com base no Instrumento de Medig&o de
Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

Nota Explicativa 1: O prazo de recebimento definitivo néo podera ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital. (art. 73, §3°, Lei 8.666/93).

Nota Explicativa 2: Caso exista algum instrumento para medigdo dos resultados, deve ser
especificado.

Nota Explicativa 3: A IN SEGES/MP 05/2017 alterou profundamente a sisteméatica de pagamento,
deixando claro que a emisséo da Nota Fiscal s6 se daré apés o recebimento do servigo. Ademais,
houve uma pormenorizagdo do procedimento de recebimento, definindo-se 0s papéis dos atores
envolvidos.

Essa nova sistemética mostra-se mais adequada a dindmica administrativa e tributaria, porque a
emissdo da Nota no inicio do procedimento de pagamento gerava uma série de inconvenientes.
Primeiramente porque 48 horas ap6s sua emisséo, a Nota ja ndo poderia ser alterada, por conta da
legislagdo tributéria, e entdo somente cancelada, caso houvesse erros. Além disso, a emisséo da nota
gerava a obrigagéo de pagamento dos tributos relativos ao INSS, até o 20° dia do més subsequente,
conforme art. 129 da IN 971/2009, da SRFB.

Assim, a emissdo da Nota somente apés todas as verificages e acertamento do valor devido facilita o
pagamento dentro do prazo maximo de 30 dias, conforme disposto no artigo 40, X1V, “a”, da Lei 8.666,

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da Uniao
Termo de Referéncia - Modelo para Pregéo Eletronico: Servigos Continuos sem dedicag&o exclusiva de mao de obra
Atualizagdo: junho/2021




de 1993, bem como de acordo com a alinea "b" do item 4 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, e
possibilita que a retengéo tributéria seja realizada no tempo adequado para o efetivo recolhimento.

Como, entretanto, o prazo para recebimento definitivo no &mbito da Lei de Licitagbes é de até 90 dias,
a utilizagéo desse prazo pela Administrag&o inviabilizaria a execugéo contratual, pois a contratada s6
receberia mais de 150 dias apés o adimplemento de parcelas significativas do servigo.

Por essa razéo, sugerem-se os prazos de dez dias para recebimento provisério e de dez dias para
recebimento definitivo para esses servigos, facultando-se ao 6rgéo dispor de forma diferente.

Atentar para o prazo méximo de 30 dias para pagamento, conforme disposto no artigo 40, X1V, “a’, da
Lei 8.666, de 1993, bem como de acordo com a alinea "b" do item 4 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017. Esse prazo se inicia com a apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura e inclui o prazo para o setor
competente verificar se a Nota Fiscal ou Fatura expressa os elementos necessarios e essenciais do
documento, previstos no item 3 do Anexo Xl da IN SEGES/MP, e demais tramites burocraticos para
pagamento. Ou seja, é o prazo desde a apresentagdo da Nota Fiscal até o envio da ordem bancaria.

17.5. O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execugéo do contrato, ou, em qualquer época,
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por forca das
disposicbes legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17.6. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da Contratada,
sem prejuizo da aplicagdo de penalidades.

18. DO PAGAMENTO

18.1. A emissao da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do servigo,
conforme este Termo de Referéncia.

18.2. Quando houver glosa parcial dos servicos, a contratante devera comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

18.3. O pagamento sera efetuado pela Contratante no prazo de ..... (....) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o
limite de que trata o inciso Il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverao ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, contados da data da apresentagéo
da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n® 8.666, de 1993.

Nota Explicativa: Atentar para o prazo maximo de 30 dias para pagamento, conforme disposto no
ariigo 40, XIV, “a”, da Lei 8.666, de 1993.

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagao
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a
documentacdo mencionada no art. 29 da Lei n® 8.666, de 1993.

18.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do fornecedor
contratado, deverdo ser tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da
Instrucéo Normativa n°® 3, de 26 de abril de 2018.

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

18.5.1. o prazo de validade;
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18.5.2. a data da emisséo;

18.5.3. os dados do contrato e do 6rgédo contratante;

18.5.4. o periodo de prestacdo dos servigos;

18.5.5. o valor a pagar; e

18.5.6. eventual destaque do valor de retengées tributarias cabiveis.

18.6. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impecga a
liquidacdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovagao
da regularizacéo da situag&o, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante;

18.7. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento a contratada, sera realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutencgéo das condigdes de habilitagéo exigidas no edital.

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade da contratada, sera
providenciada sua notificag&o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize
sua situagcdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez,
por igual periodo, a critério da contratante.

18.10. N&o havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante devera comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizagéo da regularidade fiscal
quanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos.

18.11. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a
contratada a ampla defesa.

18.12. Havendo a efetiva execugéo do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente,
até que se decida pela resciséo do contrato, caso a contratada n&o regularize sua situagéo junto
ao SICAF.

18.12.1. Sera rescindido o contrato em execugdo com a contratada
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, seguranca nacional
ou outro de interesse publico de alta relevancia, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante.

18.13. Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragéo
devera realizar consulta ao SICAF para identificar possivel suspenséo temporaria de participagao
em licitagdo, no ambito do 6rgéo ou entidade, proibicéo de contratar com o Poder Publico, bem
como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrugdo Normativa
n° 3, de 26 de abril de 2018.

18.14. Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislagéo
aplicavel, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo
XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

Nota Explicativa: Atentar que a natureza do contrato e o objeto da contratagdo que irdo determinar a
retengéo tributéria eventualmente cabivel, bem como a possibilidade de a empresa se beneficiar da
condigéo de optante do Simples Nacional, dentre outras questbes de carater tributério.
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18.15. E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servigos prestados, & empresa privada
que tenha em seu quadro societario servidor publico da ativa do 6rg&o contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orgamentarias vigente.

Nota Explicativa: Verificar se a LDO vigente mantém essa previsdo. Além disso, a Administragdo deve
verificar no SICAF, ou por outros meios, a eventual existéncia de vinculos dessa natureza.

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido devera ser acrescido de atualizacéo
financeira, € sua apuracéo se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao
més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicagédo das seguintes formulas:

EM =1x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
| = indice de compensacéo financeira = 0,00016438, assim apurado:
(6/100) | =0,00016438
I = (TX) = 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

19. REAJUSTE

Nota Explicativa 1 : Recomenda-se a previsdo de critério de reajuste de pregos inclusive em
contratos com prazo de vigéncia inicial inferior a doze meses, como forma de contingéncia para o caso
de, excepcionalmente, decorrer, ao longo da vigéncia do instrumento, o interregno de um ano contado
a partir da data limite para a apresentagdo da proposta na respectiva licitagéo. Nesse sentido, o
Tribunal de Contas da Uni&o, por meio do Acérd&o n° 7184/2018 - Segunda Cémara (Relator Min.
Augusto Nardes, Data da sess&o: 07/08/2018), ratificou o entendimento da Corte acerca do assunto,
invocando, para tanto, o Acérdéo n° 2205/2016-TCU-Plenério, no qual restou assim assentado:

"66. Entretanto, o estabelecimento dos critérios de reajuste dos pregos, tanto no edital quanto no
instrumento contratual, ndo constitui discricionariedade conferida ao gestor, mas sim verdadeira
imposicéo, ante o disposto nos artigos 40, inciso XI, e 55, inciso lll, da Lei 8. 666/93. Assim, a sua
auséncia constitui irregularidade, tendo, inclusive, este Tribunal se manifestado acerca da matéria, por
meio do Acérddo 2804/2010-Plenério, no qual julgou ilegal a auséncia de clausula neste sentido, por
violar os dispositivos legais acima reproduzidos. Até em contratos com prazo de duragéo inferior a doze
meses, o TCU determina que conste no edital cléusula que estabelega o critério de reajustamento de
preco (Acérddo 73/2010-Plenério, Acorddo 597/2008-Plenério e Acordéo 271 5/2008-Plenério, entre
outros)". (Acérddo n° 2205/2016-TCU-Plenério, Relatora: Min. Ana Arraes, Data da sesséo:
24/08/2016)

Nota Explicativa 2: Por meio do Parecer n° 79/2019/DECOR/CGU/AGU, aprovado nos termos do
Despacho n° 480/2020/DECOR/CGU/AGU, pelo Despacho n. 00496/2020/DECOR/CGU/AGU e
Despacho n. 00643/2020/GAB/CGU/AGU (NUP  08008.000351/2017-17), foi consolidado pela
Consultoria-Geral da Uni&o o entendimento no sentido de que: “[...] b) salvo disposigéo editalicia em
sentido contrério, o reajuste em sentido estrito de que cuida o art. 61 da IN n° 5, de 2017, deve ser
aplicado ex officio pela Administragdo, independentemente de solicitacdo do contratado, e mediante
mero apostilamento (art. 65, § 8° da Lei n° 8.666, de 1993), desde que preenchidos os pressupostos
legais e contratuais para sua incidéncia, ndo estando sujeito a precluséo logica; [... Iz

Nota Explicativa 3: Vale destacar que, segundo o Parecer n. 00079/201 9/DECOR/CGU/AGU, é
possivel a previsdo expressa em edital ou contrato de clausula que condicione a concesséo do reajuste
ao prévio requerimento por parte do contratado. Nesse caso, o reajuste deixara de ser concedido de
offcio pela Administragéo, dando ensejo, assim, & ocorréncia de eventual precluséo légica. Sugere-se
que, em hipéteses tais, a incluséo de clausula nesse sentido seja acompanhada das respectivas
justificativas, bem como que seja fixado prazo para apresentagéo do requerimento de reajuste.
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19.1. Os pregos inicialmente contratados s&o fixos e irreajustaveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentagéo das propostas.

19.2. Apbs o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
precos iniciais serdo reajustados, mediante a aplicacdo, pela CONTRATANTE, do indice

(indicar o Indice a ser adotado), exclusivamente para as obrigacdes iniciadas e
concluidas apés a ocorréncia da anualidade, com base na seguinte formula (art. 5° do Decreto n.°
1.054, de 1994):

R=V (-1°1/1° onde:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;

I° = indice inicial - refere-se ao indice de custos ou de pregos correspondente a data
fixada para entrega da proposta na licitagéo;

| = indice relativo ao més do reajustamento;

Nota Explicativa: A Administragdo devera atentar para que o Indice utilizado seja o indicador mais
préximo da efetiva variagdo dos pregos dos bens a serem fornecidos, “..0 qual devera ser
preferencialmente um indice setorial ou especifico, e, apenas na auséncia de tal indice, um indice geral,
o qual deverd ser o mais conservador possivel de forma a ndo onerar injustificadamente a
administraggo...” — TCU, Ac. n° 114/2013-Plenario. A Administragdo poderd, ainda, utilizar indices
diferenciados, de forma justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual.

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado
a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

19.4. No caso de atraso ou n&o divulgacdo do indice de reajustamento, 0 CONTRATANTE
pagara @ CONTRATADA a importancia calculada pela udltima variagéo conhecida, liquidando a
diferenga correspondente t&o logo seja divulgado o indice definitivo.

19.5. Nas aferigdes finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo.

19.6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma ndo possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado
pela legislagdo ent&o em vigor.

19.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes eleger&o novo
indice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.8. O reajuste sera realizado por apostilamento.

20. GARANTIA DA EXECUGAO

20.1. N&o haverd exigéncia de garantia contratual da execugéo, pelas razbes abaixo
justificadas:

20.1.1. ...

Nota explicativa: Fica a critério da Administrag&o exigir, ou néo, a garantia. Exigindo, deve utilizar os
subitens abaixo. N&o exigindo, deve utilizar o subitem acima, bem como justificar as razées para essa
decisdo, considerando os estudos preliminares e a analise de riscos feita para a contratagéo.

ou
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20.1. A Contratada apresentara, no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, prorrogaveis por
igual periodo, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestacdo de garantia, podendo optar por caugdo em dinheiro ou titulos da divida publica,
seguro-garantia ou fianga bancéria, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor
total do contrato, com validade durante a execugéo do contrato e 90 (noventa) dias apos
término da vigéncia contratual, devendo ser renovada a cada prorrogagao.

20.1.1. A inobservéncia do prazo fixado para apresentagdo da garantia acarretara a
aplicagdo de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso, até o maximo de 2% (dois por cento).

20.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administragédo a promover
a rescisdo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
clausulas, conforme dispéem os incisos | e Il do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

Nota Explicativa: O art. 8°, VI do Decreto n° 9.507, de 2018 exige a prestagéo de garantia, inclusive
para pagamento de obrigagbes de natureza trabalhista, previdenciaria e para com o FGTS, em valor
correspondente a cinco por cento do valor do contrato, com prazo de validade de até noventa dias ap6s
o encerramento do contrato.

20.2. A garantia assegurard, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

20.2.1. prejuizos advindos do n&o cumprimento do objeto do contrato e do n&o
adimplemento das demais obrigages nele previstas;

20.2.2. prejuizos diretos causados & Administragdo decorrentes de culpa ou dolo
durante a execugédo do contrato;

20.2.3. multas moratérias e punitivas aplicadas pela Administrag&o a contratada; e

20.2.4. obrigag6es trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com O
FGTS, ndo adimplidas pela contratada, quando couber.

20.3. A modalidade seguro-garantia somente seré aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislagdo que rege a matéria.

20.4. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da Contratante, em conta
especifica na Caixa Econémica Federal, com correg&ao monetéria.

20.5. Caso a opgéo seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagéo e de custédia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, avaliados pelos seus valores econoémicos, conforme
definido pelo Ministério da Economia.

20.6. No caso de garantia na modalidade de fianga bancéria, devera constar expressa
rentncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cdédigo Civil.

20.7. No caso de alteragéo do valor do contrato, ou prorrogagéo de sua vigéncia, a garantia
devera ser ajustada & nova situagdo ou renovada, seguindo os mesmos pardmetros utilizados
quando da contratagéo.

20.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigagéo, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposi¢do no prazo maximo de ..........
(......) dias tteis, contados da data em que for notificada.

20.9. A Contratante executaré a garantia na forma prevista na legislagédo que rege a matéria.

Nota explicativa: Caso haja necessidade de acionamento da garantia, recomenda-se promover a
notificagdo da contratada e da seguradora ou da entidade bancaria dentro do prazo de vigéncia da
garantia, sem prejuizo da cobranga dentro do prazo prescricional.
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20.10. Seréa considerada extinta a garantia:

20.10.1. com a devolugéo da apdlice, carta fianga ou autorizagéo para o levantamento
de importéancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de
declaragéo da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as clausulas do contrato;

20.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias ap6s o término da vigéncia do contrato, caso a
Administragdo ndo comunique a ocorréncia de sinistros, quando o prazo sera
ampliado, nos termos da comunicagéo, conforme estabelecido na alinea "h2" do
item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

20.11. O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangdes a contratada.

20.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no neste Edital e no Contrato.

21. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infracdo administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

a) falhar na execugéo do contrato, pela inexecugéo, total ou parcial, de quaisquer das
obrigagdes assumidas na contratagéo;

b)  ensejar o retardamento da execugéo do objeto;
c) fraudar na execugéo do contrato;

d)  comportar-se de modo inidéneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecugao total ou parcial do objeto deste contrato, a Administragéo pode aplicar
a CONTRATADA as seguintes sangoes:

i) Adverténcia por escrito, quando do nao cumprimento de quaisquer das obrigagdes
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que n&o acarretam
prejuizos significativos para o servigo contratado;

i) Multa de:

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execugdo dos servicos, limitada a incidéncia a 15
(quinze) dias. Apds o décimo quinto dia e a critério da Administracdo, no caso de
execugao com atraso, podera ocorrer a ndo-aceitagéo do objeto, de forma a configurar,
nessa hipotese, inexecugéo total da obrigagéo assumida, sem prejuizo da rescisao
unilateral da avenga;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execugdo do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecugéo parcial da obrigagéo assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecugao total da obrigagéo assumida;

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
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Nota explicativa: Os patamares estabelecidos nos itens acima poderdo ser alterados a critério da
autoridade.

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentag&o da garantia (seja para reforgo ou por ocasiéo de prorrogagéo), observado
o maximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizara
a Administragdo CONTRATANTE a promover a rescis&o do contrato;

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serdo consideradas
independentes entre si.

iy Suspens&o de licitar e impedimento de contratar com o 6rgdo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administragdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

iv) Sancgdo de impedimento de licitar e contratar com 6érgéos e entidades da Unido, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigc&o ou até que seja promovida a
reabilitacéo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

21.3. A Sangéo de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv" também é
aplicavel em quaisquer das hipoteses previstas como infragdo administrativa neste Termo de
Referéncia.

21.4. As sancdes previstas nos subitens ‘i, “iii", “iv" e “v" poderéo ser aplicadas a
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

21.5. Para efeito de aplicagdo de multas, as infragées séo atribuidos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

Tabela 1
-
GRAU CORRESPONDENCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
Tabela 2
INFRAGAO
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ITEM

DESCRIGAO

GRAU

Permitir situagéo que crie a possibilidade de causar
dano fisico, lesdo corporal ou consequéncias letais,
por ocorréncia;

05

Suspender ou interromper, salvo motivo de forga
maior ou caso fortuito, os servigos contratuais por dia
e por unidade de atendimento;

04

Manter funcionario sem qualificagéo para executar os
servigcos contratados, por empregado e por dia;

03

Recusar-se a executar servigo determinado pela
fiscalizacéo, por servigo e por dia;

02

Retirar funcionarios ou encarregados do servigo
durante o expediente, sem a anuéncia prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dig;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionario e por
dia;

01

Cumprir determinagéo formal ou instrugao
complementar do 6rg#o fiscalizador, por ocorréncia;

02

Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou n&o atenda as necessidades do
servigo, por funcionario e por dia;

01

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
n&o previstos nesta tabela de multas, apds
reincidéncia formalmente notificada pelo 6rgéo
fiscalizador, por item e por ocorréncia,

03

10

Indicar e manter durante a execugéo do contrato os
prepostos previstos no edital/contrato;

01

11

Providenciar treinamento para seus funcionarios
conforme previsto na relagéo de obrigagbes da
CONTRATADA

01
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Nota explicativa: A autoridade podera incluir na tabela de infragbes outras condutas que entender
necessérias, pertinentes ao servigo prestado, ou retirar as que entender serem inadequadas ao objeto
contratual em questé&o.

21.6. Também ficam suijeitas as penalidades do art. 87, lll e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

21.6.1. tenham sofrido condenagdo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21.6.2. tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitagao;

21.6.3. demonstrem ndo possuir idoneidade para contratar com a Administragao em
virtude de atos ilicitos praticados.

21.7. A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo
administrativo que assegurara o contraditorio e a ampla defesa @a CONTRATADA, observando-
se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de
1999.

21.8. As multas devidas e/ou prejuizos causados a Contratante serdo deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor da Uni&o, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serdo inscritos na Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente.

21.8.1. Caso a Contratante determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo
de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicagao enviada
pela autoridade competente.

21.9. Caso o valor da multa n&o seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela
conduta do licitante, a Uni&o ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Caédigo Civil.

21.10. A autoridade competente, na aplicagéo das sangbes, levara em consideragdo a
gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a
Administragéo, observado o principio da proporcionalidade.

21.11. Se, durante o processo de aplicagdo de penalidade, houver indicios de pratica de
infragdo administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo
a administragao publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias
a apuragéo da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauragéo de
investigagdo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagdo - PAR.

21.12. A apuragdo e o julgamento das demais infracdes administrativas ndo consideradas
como ato lesivo a Administrag&o Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°® 12.846,
de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

21.13. O processamento do PAR né&o interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuragéo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administragao
Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a
participagéo de agente publico.

21.14. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

Nota explicativa: No que se refere & multa, observar o disposto no Anexo V, item 2.6, alinea j.3 da IN
SEGES/MP n. 5/2017.
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22. CRITERIOS DE SELEGCAO DO FORNECEDOR.

Nota explicativa: O art. 30, IX, da IN SEGES/MP n. 5/2017 determina que o Termo de Referéncia
contenha os critérios de selegéo do fornecedor, e seu anexo V, disposigédo 2.8, explicita quais sdo
esses critérios. Todos esses devem estar previstos no edital, pois esse instrumento disciplina
justamente a escolha da melhor proposta.

Em vista disso, optamos por remeter ao edital, na maioria das disposigbes deste tdpico, com
excegéo das que digam respeito & matéria de ordem técnica, atentos ao fato de que a elaboragéo
do TR é realizada pelo setor requisitante, conforme art. 29, §2°, da IN SEGES/MP n. 5/2017.

Importante ressaltar que as previsées do Edital devem ser absolutamente coincidentes com as do
Termo de Referéncia, quando tratarem do mesmo tema.

22.1. As exigéncias de habilitag&o juridica e de regularidade fiscal e trabalhista s&o as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2. Os critérios de qualificagdo econdmico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estao previstos no edital.

22.3. Os critérios de qualificagdo técnica a serem atendidos pelo fornecedor seréo:

Nota Explicativa: A documentagéo relativa & qualificagéo técnica do licitante podera constar em
dispositivo especifico, quando a situagdo demandada a exigir. As exigéncias podem restringir-se a
alguns itens especificos da contratagéo de forma justificada no processo licitatério. Nos termos do art.
30, Il, da Lei n° 8.666/93, é obrigatério o estabelecimento de parametros minimos objetivos
(quantitativo, prazo, etc.) assim como é importante salientar que somente em casos excepcionais pode
ser exigido quantitativo superior a 50% do item licitado. (Ac6rdéo 361/2017- TCU Plenario):

22.3.1. Registro ou inscricho da empresa licitante na entidade profissional
......... (escrever por extenso, se 0 caso), em plena validade;

Nota explicativa: Tal exigéncia s6 deve ser formulada quando, por determinagéo legal, o exercicio de
determinada atividade afeta ao objeto contratual esteja sujeita a fiscalizagdo da entidade profissional
competente, a ser indicada expressamente no dispositivo.

Quando ndo existir determinagdo legal atrelando o exercicio de determinada atividade ao
correspondente conselho de fiscalizag&o profissional, a exigéncia de registro ou inscrigéo, para fim de
habilitaggo, torna-se inaplicével. Nessas situagées, o referido subitem deve ser excluido.

22.3.2. Comprovagdo de aptidao para a prestagéo dos servicos em caracteristicas,
quantidades e prazos compativeis com o objeto desta licitagdo, ou com o item
pertinente, mediante a apresentagéo de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
juridicas de direito publico ou privado.

22.32.1. Para fins da comprovagdo de que trata este subitem, os atestados
deverdo dizer respeito a servicos executados com as seguintes
caracteristicas minimas:

223211, Devera haver a comprovagao da experiéncia minima
de..... anos na prestagdo dos servicos, sendo aceito o
somatorio de atestados de periodos diferentes, néo havendo

obrigatoriedade de os ...... anos serem ininterruptos, conforme
item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
223212
2232138
22.3.2.1.4.
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Nota Explicativa 1: Conforme Acérddo n° 914/2019-Plenério do Tribunal de Contas da Uni&o, é
obrigatério o estabelecimento de pardmetros objetivos para anélise da comprovagéo (atestados de
capacidade técnico-operacional) de que a licitante ja tenha fornecido bens pertinentes e compativeis
em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitagdo. Nesse sentido, é consignado no
acérdédo a seguinte recomendacéo:

“9.3.2. estabelega no edital da nova licitagéo, de forma clara e objetiva, os requisitos de qualificagéo
técnica que deverdo ser demonstrados pelos licitantes, os quais deverédo estar baseados em estudos
técnicos os quais evidenciem que as exigéncias constituem o minimo necessério & garantia da regular
execugéo contratual, ponderados seus impactos em relagéo & competitividade do certame;”

Nota explicativa 2: A possibilidade de exigéncia de periodo de experiéncia somente se aplica, a luz
do subitem 10.6 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n° 5/2017, a servigos de caréter continuado, em
carater facultativo, devendo a Administragéo especificar o nimero de anos de experiéncia exigidos.

Ainda assim, deve a Administragdo verificar a necessidade do estabelecimento de tal previséo,
considerando, em especial, o tempo esperado de execugdo contratual, conforme Acorddo TCU
2870/2018-Plenatrio.

Nota explicativa 3: Nos servicos em que seja necessério exigir alguma qualificagdo profissional
especifica, seré possivel, justificadamente, exigir a capacitagdo técnico-profissional, nos termos do art.
30, §1° | da Lei n. 8.666/93 (como é feito nos servigos de engenharia, por exemplo). Nessa hipoétese,
os profissionais devem ser arrolados, bem como a experiéncia anterior a ser comprovada por
cada um - a qual se limita as parcelas de maior relevancia técnica e valor significativo, a serem
expressamente indicadas no edital (art. 30, § 2°, da Lei n° 8.666/93). Alertamos que o art. 30, § 1°,
I, da Lei n° 8.666/93 veda, para a capacidade técnico-profissional, as exigéncias de quantidades
minimas ou prazos méximos. O § 5° do mesmo artigo também veda genericamente a exigéncia de
comprovagéo de atividade ou aptiddo com limitagbes de tempo, época ou locais especificos. Portanto,
nesse caso, recomenda-se a inclusédo da seguinte redagéo:

** Comprovagdo da capacitagéo técnico-profissional: comprovagéo do licitante de possuir em seu
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nivel superior ou outro
devidamente reconhecido pela entidade profissional XXXX, detentor de atestado de responsabilidade
técnica relativo a execugio dos servigos que compdem as parcelas de maior relevancia técnica e valor
significativo da contratagéo, a saber:

i. Para o (profissional XXXX): servicos de XXXX;
ii. Para o (profissional XXXX): servicos de XXXX;
etc.

** 4. Entende-se como pertencente ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega
da proposta, o sécio que comprove seu vinculo por intermedio de contrato/estatuto social;, o
administrador ou o diretor; 0 empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdéncia
Social; e o prestador de servigos com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaragéo de
compromisso de vinculagao futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

«* 2 No decorrer da execugdo do servigo, os profissionais de que trata este subitem poderédo ser
substituidos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiéncia
equivalente ou superior, desde que a substituicéo seja aprovada pela Administracao.

Nesse mesmo sentido, vide a Sumula n° 263/2011 do TCU: “Para a comprovagéo da capacidade
técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, as parcelas de maior
relevancia e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigéncia de comprovagéo da
execugéo de quantitativos minimos em obras ou servigos com caracteristicas semelhantes, devendo
essa exigéncia guardar proporgéo com a dimenséo e a complexidade do objeto a ser executado.”
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Nota explicativa 4: O TCU possui firme jurisprudéncia quanto a tal interpretagéo abrangente do
“quadro permanente” do licitante, que ndo deve ser restrito ao vinculo empregaticio ou societario,
admitindo-se também o vinculo por meio de contrato de prestagéo de servigos (Acérdéos n® 170/2007,
n° 141/2008, n° 1.905/2009, n° 2.828/2009, n° 73/2010, n° 1.733/2010, n° 2.583/2010, n® 600/2011, n*
1.898/2011 e n° 2.299/2011, todos do Plenario).

Ademais, a jurisprudéncia do TCU também se posiciona no sentido de que ndo é razoavel exigir a
comprovagdo do vinculo permanente entre empresa e responsavel técnico no momento de
apresentagdo da proposta, por restringir a ampla competitividade ao impor 6nus antecipado aos
licitantes (por exemplo, Acérddos n° 2.471/2007, n° 1.265/2009, n® 1.282/2010, n° 1.028/2011 e n°®
2.353/2011, todos do Plenério).

22.3.2.2. Os atestados deverao referir-se a servicos prestados no &mbito de sua
atividade econémica principal ou secundaria especificadas no contrato
social vigente;

22.3.2.3. Somente serdo aceitos atestados expedidos apés a concluséo do
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execuggo,
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

22324, Poderé ser admitida, para fins de comprovagédo de quantitativo minimo
do servico, a apresentacéo de diferentes atestados de servigos executados
de forma concomitante, pois essa situagdo se equivale, para fins de
comprovacédo de capacidade técnico-operacional, a uma unica
contratagéo, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.
5/2017.

22325 O licitante disponibilizara todas as informacdes necessarias a
comprovago da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando,
dentre outros documentos, copia do contrato que deu suporte a
contratagdo, endereco atual da contratante e local em que foram prestados
os servicos, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

22.3.3. Prova de atendimento aos requisitos ........ , previstos nalei .............

Nota Explicativa: Em havendo legislagéo especial incidente sobre a matéria, que preveja requisitos
de qualificagéo técnica especificos, estes podem ser mencionados neste item do Edital.

22.3.4. As empresas, cadastradas ou néo no SICAF, deverdo apresentar atestado de
vistoria assinado pelo servidor responsavel

22.3.4.1. O atestado de vistoria poderd ser substituido por declaragdo emitida
pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que _conhece as
condigdes locais para execugéo do objeto; ou que tem pleno conhecimento
das condicbes e peculiaridades inerentes & natureza do trabalho, assume
total responsabilidade por este fato e ndo utilizara deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem desavengas técnicas ou financeiras
com a contratante.

Nota explicativa: De acordo com o art. 30, Ill, da Lei 8.666, de 1993, o licitante deve apresentar na
habilitagédo “comprovagéo, forecida pelo 6rgéo licitante, de que recebeu os documentos, e, quando
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informagbes e das condigbes locais para o
cumprimento das obrigagées objeto da licitagdo”. Lembramos que tal documento s6 deve ser exigido
para a habilitagéo do licitante caso a vistoria seja definida como obrigatéria, assim como devera ser
apresentada justificativa, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
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22.4. O critério de aceitabilidade de pregos é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto n°
10.024, de 2019, do art. 7°, §3° da Lei n° 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto n°® 7.724, de
2012.

ou
22.4. Os critérios de aceitabilidade de pregos seréo:
22.4.1. Valor Global: R$xxx,000 (indicar por extenso)

22.4.2. Valores unitérios: conforme planilha de composigéo de pregos anexa ao edital.

Nota Explicativa: Utilizar o primeiro item acima caso se adote o or¢gamento sigiloso e o segundo
item caso ele nédo seja adotado.

22.5. O critério de julgamento da proposta & o menor preco global.

22.6. As regras de desempate entre propostas sdo as discriminadas no edital.

23. ESTIMATIVA DE PREGCOS E PRECOS REFERENCIAIS.

23.1. O custo estimado da contratagéo seré tornado publico apenas e imediatamente apés o
encerramento do envio de lances.

ou
23.2. O custo estimado da contratagéo é de RS$...
ou
23.1. O (valor de referéncia ou valor maximo aceitavel) para a contratagéo, para fins de

aplicagdo do maior desconto, sera ...

Nota Explicativa: Caso se adote o orgamento sigiloso, o custo estimado da contratagéo devera
constar apenas em documento juntado ao processo (Nota Técnica, Planilha Estimativa etc),
indicando a respectiva metodologia adotada, nos termos da IN SLTI/MP n° 5/2014. Tais
informagées terédo disponibilizagéo restrita apenas aos 6rgéos de controle externo e interno, até a
finalizagédo da fase de lances.

No caso de licitagdo com critério de julgamento maior desconto, devera ser utilizada a dltima
sugestéo de redag&o com indicagé&o do valor de referéncia ou do valor maximo aceitavel para fins
de aplicagéo do desconto, nos termos do art; 15, §3° do Decreto n° 10.024/19.

24. DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS.

24.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orgamento Geral da Unigo deste exercicio, na dotagcdo abaixo
discriminada:

Gestéo/Unidade: (preencher conforme indicado na Declaragdo Orgamentéria),
Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaragédo Orgamentaria);
Programa de Trabalho: (preencher conforme indicado na Declaragdo Orgamentéria),
Elemento de Despesa: (preencher conforme indicado na Declarag8o Orgamentéria);
Plano Interno: (preencher conforme indicado na Declaragéo Orgamentéria);
Nota de Empenho: (preencher com o nimero da nota de empenho).

ou
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24.1. A indicagdo da dotagéo orgamentaria fica postergada para o momento da assinatura
do contrato ou instrumento equivalente.

Nota Explicativa: Utilizar o item acima caso se adote o Sistema de Registro de Pre¢os — SRP, cfr.
Orientagdo Normativa AGU n®, de 1° de abril de 2009 (“Na Licitagdo para Registro de Prec¢os, a
indicacdo da dotagédo orcamentaria é exigivel apenas antes da assinatura do contrato®).

Municipio de ........ L e de ......... de ..........

Identificacdo e assinatura do servidor (ou equipe) responsavel

Nota explicativa: O Termo de Referéncia deveré ser devidamente aprovado pelo ordenador de
despesas ou outra autoridade competente, por meio de despacho motivado , indicando 0s elementos
técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos elementos contidos no or¢amento
estimativo e no cronograma fisico-financeiro de desembolso, se for o caso.

Anexos:

| — Estudo Técnico Preliminar;
I — Instrumento de Medig&o de Resultado (IMR);
- ...
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